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Sumário executivo

Portugal está longe de ter uma estratégia nacional integrada que promova eficazmente as práticas de agricultura 
de carbono.

Portugal necessita de um sistema ajustado e normalizado para monitorizar, comunicar e verificar as características 
do solo. A legislação e as políticas portuguesas em matéria de solos são dispersas, em alguns casos contraditórias 
e vagas sobre problemas concretos relacionados com as dimensões da agricultura de carbono. Em muitos casos, 
Portugal não adapta a legislação e as políticas europeias às especificidades da situação nacional.  

Sugere-se a criação de um documento legislativo para os solos que integre as várias dimensões da agricultura 
de carbono, tendo em conta as estratégias e políticas europeias e a legislação nacional sobre o assunto. Esse 
documento deve prever um sistema de monitorização normalizado que permita a recolha de informações sobre 
as características do solo (bem como outras variáveis com impacto na dinâmica do solo), em conformidade com 
as regras europeias e internacionais.

Os principais destinatários deste policy brief são a Assembleia da República, o Governo, a Direção-Geral do Ter-
ritório e a Agência Portuguesa do Ambiente.

A Figura resume o sumário executivo.
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Contexto / Introdução e descrição do problema

Análise / Principais conclusões e suas implicações em termos de política

Na sequência das preocupações relacionadas 
com as alterações climáticas e o consequente 
aquecimento global, as instituições europeias 
e internacionais definiram estratégias e con-
ceberam medidas políticas para lidar com as 
emissões de carbono. Neste contexto, as práti-
cas agrícolas de carbono podem contribuir sig-
nificativamente para remover o carbono da at-
mosfera e armazená-lo nos solos. Para cumprir 
estes quadros estratégicos, os países da União 
Europeia devem dispor de metodologias nor-
malizadas para recolher e analisar informações 
associadas à capacidade do solo para seques-
trar carbono. No contexto específico português, 
falta um sistema normalizado, seguindo, por 
exemplo, o inquérito do Programa Conjunto Eu-
ropeu sobre Gestão dos Solos Agrícolas (EJP 
SOIL, 2025), para recolher informações associ-
adas à dinâmica do solo. Isto é um problema, 
porque as informações estatísticas disponíveis 
para o contexto português, nas bases de dados 
nacionais, foram recolhidas de forma aleatória 
e sem continuidade ao longo do tempo. Os da-
dos disponíveis nas bases de dados internac-
ionais também têm limitações. Por exemplo, a 

plataforma LUCAS (2025) considera, nomead-
amente, a informação na camada superficial do 
solo até 20 cm, mas a profundidade influencia 
as características do solo. O Portal dos Solos 
da FAO (2025) baseia-se em bases de dados 
nacionais/regionais, algumas das quais neces-
sitam de atualizações. Este problema é ainda 
maior quando Portugal também necessita de 
um documento legislativo que integre as várias 
dimensões do solo e considere as estratégias, 
políticas e legislação nacionais, europeias e in-
ternacionais relacionadas com a dinâmica do 
solo. Tendo em conta as implicações da gestão 
do solo e a diversidade dos stakeholders en-
volvidos, os requisitos para a implementação 
de uma política integrada do solo não são con-
sensuais nos cenários nacional, europeu e in-
ternacional (Martinho et al., 2024). Em qualquer 
caso, mesmo no contexto de documentos legis-
lativos e medidas políticas dispersas em matéria 
de solos, os países da União Europeia devem 
cumprir as metas definidas pelas instituições da 
União Europeia para a mitigação e controlo das 
emissões de carbono.     

Existe uma preocupação por parte dos stake-
holders com a qualidade do solo e as impli-
cações das atividades e práticas agrícolas na 
saúde do solo. Sabe-se que a legislação e as 
políticas associadas às dimensões do solo po-
dem contribuir significativamente para uma mel-
hor gestão dos recursos edáficos. As recentes 
estratégias e iniciativas legislativas da União 
Europeia demonstram o crescente interesse 
das instituições europeias pelas condições 
do solo. A gestão do solo está interligada com 
outras dimensões, tais como os serviços dos 
ecossistemas, o que deve ser tido em conta 
nas estratégias relativas ao solo. A literatura 
científica destaca que a gestão do solo não é 
consensual entre os diferentes stakeholders, o 
que explica por que razão, nas últimas déca-
das, as condições do ar e da água mereceram 
mais atenção do que a qualidade dos recursos 
edáficos. A análise da literatura também mostra 
que a segurança do solo é fundamental para a 
definição de políticas e que o carbono é um indi-
cador importante. Alguns temas ainda precisam 

de atenção por parte das instituições nacionais 
e europeias (Figura 2), nomeadamente os rela-
cionados com a salinização, metodologias inteli-
gentes e abordagens transdisciplinares (Martin-
ho et al., 2024).

Figura 2. Nuvem de palavras considerando a proposta de 
Lei Europeia para a Monitorização do Solo (Martinho et al., 

2024)

As práticas agrícolas de carbono são funda-
mentais para promover o sequestro de carbono 
no solo. Geralmente, as seguintes categorias de 
uso do solo apresentam a maior percentagem 
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de carbono orgânico (COS): pastagens; prados; 
culturas arvenses; horticultura; e florestas. En-
tre os grupos de solos com níveis relevantes 
de COS aparecem os Leptosols e os Umbrisols 
e, entre os indicadores mais importantes para 
prever o carbono orgânico, estão o azoto e a 
altitude (Cunha et al., 2025). Foram identifica-
dos outros indicadores para prever o COS, tais 
como a profundidade, o pH, as práticas agríco-
las, o tipo de solo, a temperatura, a precipitação 
e os índices de vegetação. Em qualquer caso, a 
capacidade de sequestro do solo depende das 
condições específicas de cada local. Os solos 
portugueses têm baixas percentagens de COS 
e o azoto surge como o indicador mais impor-
tante do carbono orgânico no contexto nacional 
(Martinho et al., 2025). A dimensão económica 
na gestão agrícola é uma questão importante 
para o desenvolvimento sustentável eficaz. 
Nestes contextos, a avaliação e o controlo dos 
custos desempenham um papel fundamental. 
Além disso, as metodologias associadas à in-
teligência artificial podem trazer contribuições 
relevantes para estas análises. Nestes cenári-
os, é importante estar ciente dos impactos dos 
processos de produção, da dimensão e estrutu-
ra das explorações agrícolas e dos instrumen-
tos da Política Agrícola Comum (PAC) (Martin-
ho, 2025). A legislação portuguesa é vaga em 
relação a algumas questões relacionadas com o 
solo, tais como a monitorização, a recuperação, 
a conservação e a perda de COS. A poluição do 
solo, por exemplo, surge entre os temas mais 
diretamente abordados pela legislação nacion-
al. Por outro lado, a salinização do solo é um 

problema crescente que requer atenção espe-
cial por parte dos responsáveis políticos e deci-
sores (Leite, 2025a). O contexto português ne-
cessita de um quadro político, um mercado de 
créditos de carbono mais eficaz e uma metodo-
logia ajustada de monitorização, comunicação e 
verificação do solo (Leite, 2025b, 2025c). Para 
além do azoto, o armazenamento de COS nos 
solos portugueses é explicado pela relação car-
bono/azoto, condições de drenagem, densidade 
aparente (massa por unidade de volume) e ca-
pacidade de troca catiónica (capacidade do solo 
em manter nutrientes carregados positivamente, 
como o cálcio, o magnésio e o potássio). A im-
portância relativa destes indicadores depende 
da profundidade considerada. Por sua vez, os 
indicadores climáticos e socioeconómicos têm 
menor relevância na previsão do COS (Almeida 
Santos, 2025a). É importante criar laboratórios 
vivos em locais com os níveis mais elevados de 
COS em Portugal, para se compreender melhor 
as condições envolvidas nesses contextos (com 
melhores condições de armazenamento de car-
bono). É também importante criar uma política 
que interligue as dimensões agrícola, ambiental 
e climática (Almeida Santos, 2025b). A União 
Europeia criou recentemente dois documentos 
legislativos associados às metas a atingir para 
cumprir as alterações climáticas e a certificação 
voluntária de carbono. Nomeadamente, estes 
dois documentos identificam objetivos para a re-
moção, emissões e armazenamento de carbono 
que devem merecer a atenção das instituições 
nacionais (Amorim & Almeida Santos, 2025).

Alternativas políticas

Portugal possui vários documentos legislativos 
relacionados com as dimensões do solo, no 
entanto, estes estão dispersos, em alguns ca-
sos são contraditórios e, noutros, não ajustam 
as estratégias, políticas e legislação europeias 
e internacionais aos contextos específicos na-
cionais. Apesar de incluídos na legislação da 
União Europeia, algumas questões relaciona-
das com o solo são abordadas de uma forma 
residual nesta legislação, nomeadamente o 
tema da salinização que têm tido impacto cres-
cente nos solos a nível mundial. Isto é visível 
nos documentos da Lei de Monitorização do 
Solo da União Europeia. Apesar dos recentes 
documentos legislativos europeus, com metas 

para mitigar as emissões de carbono, as abor-
dagens e metodologias para recolher e avaliar 
as informações em cada Estado-Membro ainda 
precisam de esclarecimentos e ajustes. Neste 
contexto, Portugal precisa de criar e implemen-
tar um sistema normalizado de monitorização, 
comunicação e verificação dos solos. Este sis-
tema deve identificar pontos estratégicos na-
cionais para recolher informações e adotar as 
metodologias de avaliação disponíveis pela co-
munidade científica. Estes pontos de recolha de 
informações sobre o solo devem ter em conta a 
diversidade das categorias de uso do solo e dos 
grupos de solos. Este sistema normalizado deve 
permitir a criação de séries cronológicas de da-
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dos, considerando que as condições de cada 
ano influenciam a capacidade do solo para ar-
mazenar carbono. Outras variáveis com impac-
to nos solos (tais como indicadores climáticos 
e socioeconómicos) devem ser consideradas 
por este sistema de monitorização. Por outro 

lado, seria pertinente que Portugal criasse um 
documento legislativo sobre solos que previsse 
este sistema de monitorização normalizado e 
integrasse as várias dimensões com impacto 
nas condições do solo, em conformidade com 
as estratégias, políticas e legislação europeias.

Conclusões

As práticas agrícolas de carbono são fundamen-
tais para lidar com os novos desafios criados 
pelo aquecimento global, nomeadamente para 
remover o carbono da atmosfera e armazená-lo 
nos solos e na biomassa. Isto é assumido pelos 
diferentes stakeholders. No entanto, tendo em 
conta a diversidade de dimensões que a gestão 
do solo envolve, não tem sido fácil chegar a um 
consenso, incluindo a nível da União Europeia, 
para conceber e implementar documentos legis-
lativos relativos ao solo. De qualquer forma, fo-
ram dados passos relevantes, nomeadamente 
devido às metas europeias e internacionais 
para a remoção de carbono e a mitigação das 
emissões de carbono. Mas, permanecem algu-
mas questões e dúvidas, em particular sobre 
como estas condições para reduzir o carbono 
na atmosfera podem ser avaliadas e quantifica-
das de forma eficaz pelos Estados-Membros. 
No contexto português, seria pertinente criar 
um sistema normalizado de monitorização das 
condições do solo que apoie a recolha e análise 
de informações em conformidade com os req-
uisitos internacionais. A conceção e implemen-
tação de um documento legislativo nacional que 
integre várias dimensões do solo e defina as 
condições de um sistema de monitorização do 
solo, traria benefícios para uma gestão ajustada 
da terra, em conformidade com a política e a 
legislação europeias. Impulsionar o mercado de 
carbono em Portugal, ajustando o que já foi feito 
e aproveitando as novas tecnologias para esse 
fim, é outra dimensão importante para melhorar 
o sequestro de carbono e deve ser considerada 
na futura legislação com uma perspetiva mais 

integrada. Isto pode ser alcançado, nomeada-
mente através das abordagens Web3 (novas 
abordagens de internet), Blockchain (regista as 
transações através de uma rede digital transpar-
ente) e Cryptosphere (criptomoedas, blockchain 
e contextos relacionados). A consideração de 
metodologias de análise do balanço de carbono 
em atividades e projetos agroflorestais (especifi-
camente avaliações de sustentabilidade do ciclo 
de vida) é outro aspeto a ser contemplado. As 
condições para conceber este sistema legislati-
vo e de monitorização são bem enfatizadas na 
literatura científica e destacadas neste estudo. 

Em resumo (Figura 3), Portugal tem condições 
para promover e preservar práticas de agricul-
tura de carbono, mas precisa de considerar o 
seguinte:

- Integrar a legislação relativa aos solos;

- Criar um sistema padronizado de monitor-
ização do carbono orgânico do solo;

- Colocar a agricultura de carbono na agenda da 
política agrícola;

- Promover o mercado de carbono;

- Incentivar a utilização da avaliação da sustent-
abilidade do ciclo de vida para analisar o bal-
anço de carbono;

- Criar laboratórios vivos em locais com eleva-
dos níveis de COS;

- Criar uma comissão técnico-científica indepen-
dente para refletir sobre as questões relaciona-
das com o solo em Portugal.  
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Figura 3. Dimensões a considerar para promover a agricultura de carbono em Portugal
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